
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2247618 - SC (2025/0473611-6)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : PAULO CÉSAR DIAS 
ADVOGADOS : LUCIANO CARVALHO DA CUNHA - SC013780

FABRIZIO COSTA RIZZON - SC019111
PEDRO MAURICIO PITA DA SILVA MACHADO - SC012391
BRENDALI TABILE FURLAN - SC028292

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR PÚBLICO.
INCLUSÃO  DE  FUNÇÃO  COMISSIONADA  EXERCIDA  ANTES  DA  APOSENTADORIA.
VANTAGEM DO ART. 193 DA LEI  N.  8.112/1990. ACORDÃO RECORRIDO FUNDADO NO
PRINCÍPIO  CONSTITUCIONAL  DA  SEGURANÇA  JURÍDICA.  FUNDAMENTO
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. . AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. É incabível o recurso especial quando o Tribunal de origem decide à luz de fundamentos
eminentemente constitucionais,  matéria insuscetível  de ser  examinada em recurso especial,
ainda que se tenha indicado, nas razões do recurso especial,  violação a dispositivos de lei
federal.
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  18/06/2026 a  24/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR PÚBLICO.
INCLUSÃO  DE  FUNÇÃO  COMISSIONADA  EXERCIDA  ANTES  DA  APOSENTADORIA.
VANTAGEM DO ART. 193 DA LEI  N.  8.112/1990. ACORDÃO RECORRIDO FUNDADO NO
PRINCÍPIO  CONSTITUCIONAL  DA  SEGURANÇA  JURÍDICA.  FUNDAMENTO
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. . AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. É incabível o recurso especial quando o Tribunal de origem decide à luz de fundamentos
eminentemente constitucionais,  matéria insuscetível  de ser  examinada em recurso especial,
ainda que se tenha indicado, nas razões do recurso especial,  violação a dispositivos de lei
federal.
2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  pela  UNIÃO  contra  decisão

monocrática desta relatoria (e-STJ, fl. 607), assim ementada:

RECURSO  ESPECIAL.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.
INCLUSÃO  DE  FUNÇÃO  COMISSIONADA  EXERCIDA  ANTES  DA
APOSENTADORIA.  VANTAGEM  DO  ART.  193  DA  LEI  N.  8.112/1990.
ACORDÃO RECORRIDO FUNDADO NO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA
SEGURANÇA  JURÍDICA.  FUNDAMENTO  EMINENTEMENTE
CONSTITUCIONAL. RECURSO NÃO CONHECIDO. 

Nas  razões  recursais  (e-STJ,  fls.  617-619),  o  agravante  alega  que  "o

enfrentamento da matéria se dá com base em legislação infraconstitucional, sendo que

o fundamento constitucional foi utilizado apenas como reforço argumentativo e que a

violação a norma constitucional, se existente, é apenas reflexa" (e-STJ, fl. 619). 

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do

agravo interno.

Impugnação apresentada pela parte agravada (e-STJ, fls. 624-632).
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É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são

insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

Diferentemente  do  que  sustenta  a  agravante,  a  apreciação  da  matéria

controvertida  pelo  Tribunal  regional  teve  como  cerne  o  princípio  constitucional  da

segurança jurídica. Confira-se (e-STJ, fls. 483-487):

No presente caso, busca a parte autora suspender a exclusão da vantagem
“opção”  de  função  comissionada  CJ-03  de  seus  proventos,  cessando  os
efeitos do acórdão nº 8.578/2020 do Tribunal de Contas da União.

A  parte  autora,  até  18/01/1995, preencheu  pressupostos  temporais
estabelecidos no art.  193 da Lei  8.112/90 para incorporação da vantagem
relativa  à  opção  da  função  comissionada  de  nível  CJ-03  (evento  1,
PROCADM6fls.  19/20),  mas  não  havia  implementado  os  requisitos  para
aposentadoria até referida data.

Ocorre  que  o  TCU  firmara  entendimento,  no  Acórdão
2076/2005-TCU-Plenário, de que a vantagem "opção" de que trata o art. 2º
da  Lei  8.911/94 seria  devida  'aos  servidores  que,  até  19/1/1995, tenham
satisfeito  as  exigências  nele  postas  (implemento  do  lapso  temporal  no
exercício de função ou cargo em comissão) ainda que o exercício do direito
esteja condicionado a termo ou condição futura, ou seja, quando ocorrer a
aposentadoria voluntária, compulsória ou por invalidez, eis que não pode o
intérprete opor restrições onde não o fez a lei de regência, ou seja, o referido
art. 193.

A Corte de Contas, entre outros argumentos, defendera ser inconstitucional o
art. 7º da Lei  9.624/1998 e, em razão disso, permitira àqueles que, mesmo
não  tendo  implementado  os  requisitos  de  aposentadoria  até  o  dia
18/01/1995, pudessem carrear a vantagem de opção para a aposentadoria.

Essa linha de compreensão somente  foi  revista  pelo  TCU no Acórdão nº
1.599/2019, a  partir  do  qual  passou  a  ser  vedado  o  pagamento  da
mencionada vantagem aos servidores que implementaram os requisitos de
aposentadoria  após  16/12/1998, data  da  publicação  da  Emenda
Constitucional nº 20/98, que limitou o valor dos proventos à remuneração do
cargo efetivo no qual se deu a aposentadoria.

A  alteração  do  entendimento,  a  partir  da  prolação  do  Acórdão  nº
1.599/2019-TCU-Plenário, foi redigida, no que pertine ao presente caso, nos
seguintes termos:

9.4 [...] é vedado o pagamento das vantagens oriundas do art. 193 da Lei
8.112/1990, inclusive  o  pagamento  parcial  da  remuneração  do  cargo  em
comissão  (“opção”),  aos  servidores  que  implementaram  os  requisitos  de
aposentadoria  após  16/12/1998, data  de  publicação  da  Emenda
Constitucional 20, que limitou o valor dos proventos à remuneração do cargo
efetivo no qual se deu a aposentadoria.

A aposentadoria da parte autora, com a incorporação da vantagem "opção",
deu-se  em agosto  de  2017 (evento  1,  PROCADM6,  fl.  44  e  45),  após  a
revogação do artigo 193 da Lei nº  8.112/1990 e a entrada em do art. 3º da
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Emenda  Constitucional  nº  47/2005;  anteriormente,  contudo,  ao  atual
entendimento da Corte de Contas, assentado no Acórdão nº 1.599/2019.

E a particularidade do caso em comento reside justamente no fato de que,
embora o ato que deu ensejo à revisão do benefício seja proveniente do
Tribunal  de  Contas  -  no  exercício  do  controle  de  legalidade  do  ato  de
concessão de aposentadoria - o deferimento da vantagem, na forma prevista
no art. 193 da Lei nº 8.112/1990, estava amparada em posição sedimentada
por aquele próprio Tribunal há mais de uma década.

Ademais, frise-se que a alteração de entendimento da Corte de Contas, após
quatorze anos (de 2005 a 2019), decorreu sem qualquer modificação fática
ou normativa que a justificasse, mormente porque a EC nº  20/98, utilizada
como fundamento para dita alteração, já estava em vigor quando da prolação
do Acórdão nº 2.076/2005.

Logo,  considerando  que  a  aposentadoria  da  parte  autora,  com  a
incorporação da vantagem "opção", foi concedida pelo órgão de origem
com  base  em  orientação  vigente  no  TCU  à  época  (Acórdão
2.076/2005-Plenário),  a negativa de registro pela Corte de Contas, em
virtude  de  mudança  superveniente  de  entendimento  (Acórdão
1.599/2019-Plenário), viola  o  princípio  constitucional  da  segurança
jurídica,  pois  esbarra  na  impossibilidade  de  nova  interpretação
retroativa que resulte na restrição de direitos pela Administração.

(...)

Deve ser mantida portanto, a vantagem “opção” de função comissionada nos
proventos  de  aposentadoria  do  autor  da  presente  ação.  (sem  grifos  no
original)

Nesse caso, considerando o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, é

incabível o recurso especial quando o Tribunal de origem decide à luz de fundamentos

eminentemente  constitucionais,  matéria  insuscetível  de  ser  examinada  em  recurso

especial,  ainda  que  se  tenha  indicado,  nas  razões  do  recurso  especial,  violação  a

dispositivos de lei federal.

Ilustrativamente:

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA.
SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS - SUFRAMA. TAXA
DE CONTROLE DE INCENTIVOS FISCAIS - TCIF E TAXA DE SERVIÇO -
TS.  BASE  DE  CÁLCULO.  ART.  145,  II  E  §  2º,  DA  CF.  ACÓRDÃO
RECORRIDO  ASSENTADO  EM  FUNDAMENTO  CONSTITUCIONAL.
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 77 E 78 DO CTN. REPRODUÇÃO DO ART. 145 DA
CF.  IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE  EM  RECURSO  ESPECIAL.
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º,  DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de
omissão, contradição ou obscuridade.
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II - O recurso especial possui fundamentação vinculada, não se constituindo
em  instrumento  processual  destinado  a  revisar  acórdão  com  base  em
fundamento eminentemente constitucional, tendo em vista a necessidade de
interpretação de matéria de competência exclusiva da Suprema Corte.

III  -  O  exame  dos  arts.  77,  78  e  79  do  Código  Tributário  Nacional,  por
remeterem a  preceito  constitucional  (art.  145  da  Constituição  Federal),  é
vedado  a  esta  Corte  porque  implicaria,  de  forma  reflexa,  verificar  a
constitucionalidade dos regramentos e usurpar a competência do Supremo
Tribunal Federal. Precedentes.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código  de  Processo  Civil  de  2015  em razão  do  mero  desprovimento  do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta  inadmissibilidade  ou  improcedência  do  recurso  a  autorizar  sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido.

(AgInt  no  REsp  n.  2.185.348/AM, relatora  Ministra  Regina  Helena  Costa,
Primeira Turma, julgado em 5/5/2025, DJEN de 9/5/2025.)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CONVERSÃO  EM  AGRAVO
INTERNO.  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE  RECURSAL  E  DA
INSTRUMENTALIDADE  DAS  FORMAS.  ICMS.  SIMPLES  NACIONAL.
PAGAMENTO DE DIFERENÇA DA ALÍQUOTA INTERNA E A DE ORIGEM.
RECOLHIMENTO  ANTECIPADO.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  ALEGADA
VIOLAÇÃO  AOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC/2015. AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO
APOIADO  EM  FUNDAMENTO  CONSTITUCIONAL.  AGRAVO  INTERNO
IMPROVIDO.

1. Em atenção aos princípios da fungibilidade recursal e da instrumentalidade
das formas, admite-se a conversão de embargos de declaração em agravo
interno quando a pretensão declaratória denota nítido pleito de reforma por
meio do reexame de questão já decidida (art. 1.024, § 3º, do CPC).

2. Não se verifica ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o Tribunal de
origem dirime,  fundamentadamente,  as questões que lhe são submetidas,
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo,
ademais,  confundir  julgamento  desfavorável  ao  interesse  da  parte  com
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

3. No caso, a matéria disciplinada nos arts. 141 e 492 do CPC não foi objeto
de  análise  no  acórdão  recorrido.  Conforme  a  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça, para que se atenda ao requisito do prequestionamento, é
necessária a efetiva discussão do tema pelo Tribunal de origem, sob pena de
aplicação do Enunciado 211 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça 4.
Inviável o conhecimento do recurso especial pelo STJ, na medida em que a
Corte  local  decidiu  a  causa  com  lastro  em  motivação  eminentemente
constitucional.

5.  A  análise  do  recolhimento  antecipado  do  ICMS  em  tais  operações,
encontra-se fulcrado na alegação de sua compatibilidade com o art. 155, §
2°,  VII  e  VIII,  da  Constituição  Federal  com  o  entendimento  do  Supremo
Tribunal Federal exarado no RE 970.821 (Tema 517 do STF), matéria que
não pode ser examinada no âmbito do recurso especial.
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6. Embargos de declaração recebidos como agravo interno, ao qual se nega
provimento.

(EDcl  no AREsp n.  2.350.957/MG, relator  Ministro Afrânio Vilela,  Segunda
Turma, julgado em 30/4/2025, DJEN de 7/5/2025.)

Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo

interno  não  são  capazes  de  alterar  o  convencimento  anteriormente  manifestado,

permanece íntegra a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento eletrônico VDA57649918 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 15/06/2026 14:19:40
Código de Controle do Documento: b6a8293a-1533-456a-8d41-c6fba916509c



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.247.618 / SC

Número Registro: 2025/0473611-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50048332320214047200 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : PAULO CÉSAR DIAS 
ADVOGADOS : LUCIANO CARVALHO DA CUNHA - SC013780

FABRIZIO COSTA RIZZON - SC019111
PEDRO MAURICIO PITA DA SILVA MACHADO - SC012391
BRENDALI TABILE FURLAN - SC028292

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E
BENEFÍCIOS - GRATIFICAÇÕES DA LEI 8.112/1990

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : PAULO CÉSAR DIAS 
ADVOGADOS : LUCIANO CARVALHO DA CUNHA - SC013780

FABRIZIO COSTA RIZZON - SC019111
PEDRO MAURICIO PITA DA SILVA MACHADO - SC012391
BRENDALI TABILE FURLAN - SC028292
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TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela,  Francisco Falcão e Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026
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